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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE REMIGIO 

C.N.P.J. (MF) 09.048.976/0001-09. 

AV. JOAQUIM CAVALCANTE DE MORAIS, 96 centro. 

CEP: 58398-000 – CENTRO – REMIGIO – PB 

  

 

PORTARIA DE DESIGNAÇÃO Nº 012/2015 

 

 

 O Prefeito Constitucional do Município de Remígio, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei orgânica do Município e Consti-

tuição Federal, 

 

 

 RESOLVE: 

 

 Designar JAMIERSON VIRGINIO DA SILVA, funcionário desta 

Edilidade exercendo o cargo de ASSESSOR DE DIVISÃO II, sob Regime 
Comissionado, para exercer a função de Coordenador  do Programa de 

Promoção do Acesso ao Mundo do Trabalho – ACESSUAS TRABA-

LHO, neste Município. Com efeito retroativo a 01 de março de 2015. 

 

   

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Remígio. 
Remígio, 09 de Junho de 2015. 

 

 

 

 

 

 

 

Melchior Naelson Batista da Silva 

PREFEITO CONSTITUCIONAL 

 

 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE REMIGIO 

C.N.P.J. (MF) 09.048.976/0001-09. 

AV. JOAQUIM CAVALCANTE DE MORAIS, 96 centro. 

CEP: 58398-000 – CENTRO – REMIGIO – PB 

  

 
 

JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 00033/2015 

 

 

 
 Diante do parecer da assessoria jurídica, acatou-se parcialmente o 

pedido de impugnação formalizado pela DNA PRODUÇÕES, LOCAÇÕES 

E SERVIÇO. Informações: no horário das 08:00 as 12:00 horas dos dias 
úteis, no endereço supracitado. 

 

  
Telefone: (083) 33641631. 

 

E-mail: licitacoesremigio@gmail.com/ licitacoes.remigio.pb.gov.br 
 

 

 
Remígio - PB, 12 de  Junho de 2015. 

 

 
 

Alexandre Gonçalves Dias 

PRESIDENTE DA COMISSÃO 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE REMIGIO 

C.N.P.J. (MF) 09.048.976/0001-09. 

AV. JOAQUIM CAVALCANTE DE MORAIS, 96 centro. 

CEP: 58398-000 – CENTRO – REMIGIO – PB 

  

 

AVISO DE RETIFICAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 00033/2015 

 
 

 Torna público que houve alteração no edital acima citado, acrescen-

tando o item 9.2.11, Permanecendo inalterado os demais itens. Aos interessa-
dos informa-se que encontra-se no site para download.   Informações: no 

horário das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. 

 
Telefone: (083) 33641631. 

 

E-mail: licitacoesremigio@gmail.com/ licitacoes.remigio.pb.gov.br 
 

 

 

Remígio - PB, 12 de  Junho de 2015. 

 

 
 

Alexandre Gonçalves Dias 

PRESIDENTE DA COMISSÃO 
 

 
 

 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE REMIGIO 

C.N.P.J. (MF) 09.048.976/0001-09. 

AV. JOAQUIM CAVALCANTE DE MORAIS, 96 centro. 

CEP: 58398-000 – CENTRO – REMIGIO – PB 

  

 

RESULTADO FASE PROPOSTA 

TOMADA DE PREÇOS Nº 00003/2015 

 

 

 OBJETO: CONSTRUÇÃO DE UMA UNIDADE ESCOLAR DE 4 
SALAS DE AULA RURAL. 

 

 LICITANTE DECLARADO VENCEDOR e respectivo valor 
total da contratação: 

 LG CONSTRUÇÕES LTDA - Valor: R$ 556.769,40. 

 
 Dos atos decorrentes do procedimento licitatório, caberão recursos 

nos termos do Art. 109, da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações. Maio-

res informações poderão ser obtidas junto a Comissão Permanente de Licita-
ção, Avenida Manoel de Barros, 193 - Centro - Remigio - PB, no horário das 

08:00 as 12:00 horas dos dias úteis. 

 
Telefone: (083) 33641631. 

 

E-mail: licitacoesremigio@gmail.com/ licitacoes.remigio.pb.gov.br 
 

 

 
Remígio - PB, 03 de  Junho de 2015. 

 

 
 

Alexandre Gonçalves Dias 

PRESIDENTE DA COMISSÃO 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE REMIGIO 

C.N.P.J. (MF) 09.048.976/0001-09. 

AV. JOAQUIM CAVALCANTE DE MORAIS, 96 centro. 

CEP: 58398-000 – CENTRO – REMIGIO – PB 

 

 

LEI N° 1011/2015. 

Remígio, 03 de junho 2015. 

 
 

 DISPÕE SOBRE O 

REPARCELAMENTO E/OU 

PARCELAMENTO DE DÉBI-

TOS DO MUNICÍPIO DE 

REMÍGIO/PB COM SEU 

REGIME PRÓPRIO DE PRE-

VIDÊNCIA SOCIAL – RPPS 

(INSTITUTO DE PREVIDÊN-

CIA DOS SERVIDORES DE 

REMÍGIO- IPSER).  

 

 

 O Prefeito Constitucional do Município de Remígio, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei orgânica do Município e Consti-
tuição Federal, faz saber que a Câmara Legislativa aprovou e eu Sanciono a 

seguinte Lei:  
 

 

 Art. 1º Fica autorizado o parcelamento e/ou reparcelamento dos 
débitos do Município de Remígio com seu Regime Próprio de Previdência 

Social - RPPS, gerido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Muni-

cípio de Remígio - IPSER, relativos a competências até fevereiro de 2013, 
observado o disposto no artigo 5º-A da Portaria MPS nº 402/2008, na reda-

ção das Portarias MPS nº 21/2013 e nº 307/2013: 

 
I - os débitos oriundos de contribuições previdenciárias devidas e 

não repassadas pelo Município (patronal), em até 240 (duzentas e quarenta) 

prestações mensais, iguais e consecutivas; 

 

II - os débitos oriundos de contribuições previdenciárias desconta-

das dos segurados ativos, aposentados e pensionistas, em até 60 (sessenta) 
prestações mensais, iguais e consecutivas; 

 

III - os débitos não decorrentes de contribuições previdenciárias, em 
até 60 (sessenta) prestações mensais, iguais e consecutivas.  

 

Art. 2º Para apuração do montante devido os valores originais serão 
atualizados pelo INPC/IBGE, acrescido de juros COMPOSTOS de 0,5% 

(meio por cento) ao mês, acumulados desde a data de vencimento até a data 

da assinatura do termo de acordo de parcelamento ou reparcelamento. 
 

§ 1º. As prestações vincendas serão atualizadas mensalmente pelo 

INPC/IBGE, acrescido de juros COMPOSTOS de 0,5% (meio por cento) ao 
mês, acumulados desde a data de consolidação do montante devido no termo 

de acordo de parcelamento ou reparcelamento até o mês do pagamento. 

 
§ 2º. As prestações vencidas serão atualizadas mensalmente pelo 

INPC/IBGE, acrescido de juros COMPOSTOS de 0,5% (meio por cento) ao 

mês e multa de 1% (hum por cento), acumulados desde a data de vencimento 
da prestação até o mês do efetivo pagamento. 

 

Art. 3º Fica autorizada a vinculação do Fundo de Participação dos 
Municípios - FPM como garantia das prestações acordadas no termo de par-

celamento ou reparcelamento, não pagas no seu vencimento. 

 
Parágrafo único. A garantia de vinculação do FPM deverá constar 

de cláusula do termo de parcelamento ou reparcelamento e de autorização 

fornecida ao agente financeiro responsável pelo repasse das cotas, e vigorará 

até a quitação do termo. 
 

Art. 4º  Fica autorizado o parcelamento dos débitos oriundos das 

contribuições previdenciárias devidas e não repassadas pelo Município 
(patronal) ao Regime Próprio de Previdência Social – RPPS, em até 60 

(sessenta) prestações mensais, iguais e consecutivas, nos termos do artigo 5º 

da Portaria MPS nº 402/2008, na redação das Portarias MPS nº 21//2013 e nº 
307/2013. 

 

Parágrafo único. É vedado o parcelamento, para o período a que se 
refere o caput deste artigo, de débitos oriundos de contribuições previdenciá-

rias descontadas dos segurados ativos, aposentados e pensionistas e de débi-

tos não decorrentes de contribuições previdenciárias. 
 

Art. 5º Para apuração do montante devido os valores originais serão 

atualizados pelo INPC/IBGE, acrescido de juros COMPOSTOS de 0,5% 
(meio por cento) ao mês, acumulados desde a data de vencimento até a data 

da assinatura do termo de acordo de parcelamento ou reparcelamento. 

 
§ 1º. As prestações vincendas serão atualizadas mensalmente pelo 

INPC/IBGE, acrescido de juros COMPOSTOS de 0,5% (meio por cento) ao 

mês, acumulados desde a data de consolidação do montante devido no termo 

de acordo de parcelamento ou reparcelamento até o mês do pagamento. 

 

§ 2º. As prestações vencidas serão atualizadas mensalmente pelo 
INPC/IBGE, acrescido de juros COMPOSTOS de 0,5% (meio por cento) ao 

mês e multa de 1% (hum por cento), acumulados desde a data de vencimento 
da prestação até o mês do efetivo pagamento. 

 

Art. 6º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário. 

 

 
 

 

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Remígio. 
Remígio, 03 de Junho de 2015. 

 

 

 

 

 

 

 

Melchior Naelson Batista da Silva 

PREFEITO CONSTITUCIONAL 

 

 

 
¹ Recomenda-se não constar do texto da lei o valor consolidado dos débitos, uma vez 

que este será apurado posteriormente, por meio do aplicativo CADPREV, disponibiliza-

do pelo Ministério da Previdência Social. 

² A lei deverá estabelecer os critérios de atualização aplicáveis, respeitando como limite 

mínimo a meta atuarial do RPPS, para a consolidação do débito (caput do art. 3º), as 

prestações vincendas (§ 1º) e as prestações vencidas (§ 2º): a) o índice de atualização; b) 

se os juros serão simples ou compostos e qual a taxa mensal aplicável; c) o percentual 

de multa aplicável aos valores em atraso. 

  Exemplo de redação completa do art. 3º: 

Art. 3º Para apuração do montante devido os valores originais serão atuali-

zados pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE, acrescido 

de juros simples de 0,5% (meio por cento) ao mês e multa de 2% (dois por 

cento), acumulados desde a data de vencimento até a data da assinatura do 

termo de acordo de parcelamento ou reparcelamento. 

§ 1º. As prestações vincendas serão atualizadas mensalmente pelo IPCA/

IBGE, acrescido de juros simples de 0,5% (meio por cento) ao mês, acumu-

lados desde a data de consolidação do montante devido no termo de acordo 

de parcelamento ou parcelamento até o mês do efetivo pagamento. 

§ 2º. As prestações vencidas serão atualizadas mensalmente pelo IPCA/

IBGE, acrescido de juros simples de 1% (um por cento) ao mês e multa de 

2% (dois por cento), acumulados desde a data de vencimento da prestação 

até o mês do efetivo pagamento. 
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³ A partir da publicação da Portaria MPS nº 307/2013 somente serão aceitos “índices 

oficiais de atualização”, de abrangência nacional, que expressem a variação de preços. 

Por essa razão, não serão aceitos outros índices, como SELIC e UFM. 
4 

 A lei deverá estabelecer os critérios de atualização aplicáveis, respeitando como limite 

mínimo a meta atuarial do RPPS, para a consolidação do débito (caput do art. 3º), as 

prestações vincendas (§ 1º) e as prestações vencidas (§ 2º): a) o índice de atualização; b) 

se os juros serão simples ou compostos e qual a taxa mensal aplicável; c) o percentual 

de multa aplicável aos valores em atraso. 

   Exemplo de redação completa do art. 3º: 

Art. 3º Para apuração do montante devido os valores originais serão atuali-

zados pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE, acrescido 

de juros simples de 0,5% (meio por cento) ao mês e multa de 2% (dois por 

cento), acumulados desde a data de vencimento até a data da assinatura do 

termo de acordo de parcelamento. 

§ 1º. As prestações vincendas serão atualizadas mensalmente pelo IPCA/

IBGE, acrescido de juros simples de 0,5% (meio por cento) ao mês, acumu-

lados desde a data de consolidação do montante devido no termo de acordo 

de parcelamento ou parcelamento até o mês do efetivo pagamento. 

§ 2º. As prestações vencidas serão atualizadas mensalmente pelo IPCA/

IBGE, acrescido de juros simples de 1% (um por cento) ao mês e multa de 

2% (dois por cento), acumulados desde a data de vencimento da prestação 

até o mês do efetivo pagamento. 

5 A partir da publicação da Portaria MPS nº 307/2013 somente serão aceitos “índices 

oficiais de atualização”, de abrangência nacional, que expressem a variação de preços. 

Por essa razão, não serão aceitos outros índices, como SELIC e UFM. 
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